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TERMO	DE	CONTRATO	N.º	45/2024,	CELEBRADO	ENTRE	A	EMPRESA
BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 –	 EBSERH,	 FILIAL
HOSPITAL	 UNIVERSITÁRIO	 PROFESSOR	 EDGARD	 SANTOS	 E	 A
EMPRESA	 R.P.L	 ENGENHARIA	 E	 SERVICOS	 LTDA	 EM	 RECUPERACAO
JUDICIAL.

CONTRATANTE:	EMPRESA	BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	–	EBSERH,	FILIAL	HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	PROFESSOR
EDGARD	SANTOS,	empresa	pública	com	personalidade	jurídica	de	direito	privado,	vinculada	ao	Ministério	da	Educação,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob
o	n.º	15.126.437/0029-44,	 com	sede	na	Rua	Dr.	Augusto	Viana	 s/n,	CEP:	40.110-060,	Canela,	Salvador,	Bahia,	neste	ato	 representado	pelo	 seu
Superintendente,	 José	 Valber	 Lima	 Meneses,	 matrícula	 1169191,	 nomeado	 pela	 Portaria-SEI	 n.º	 5,	 de	 13/01/2022,	 da	 Presidência	 da	 Empresa
Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 -	 EBSERH,	 publicada	 no	 Diário	 Oficial	 da	 União	 de	 14/01/2022,	 e	 por	 seu	 Gerente	 Administrativo,	Rodrigo
Machado	Santos,	matrícula	3356965,	nomeado	por	meio	da	Portaria-SEI	n.º	317,	de	08	de	agosto	de	2023,	publicada	no	Boletim	de	Serviço	n.º
1.613	de	09	de	agosto	de	2023,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão
2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0).

CONTRATADA:	R.P.L	ENGENHARIA	E	SERVICOS	LTDA	EM	RECUPERACAO	JUDICIAL,	com	sede	na	Rua	São	Caetano,	359,	Campo	Grande
–	Recife/PE	–	CEP:	52.031-070,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	01.781.573/0001-62,	representada	neste	ato	por	Miguel	Portela	Lima,	portador	da
Carteira	de	Identidade	n.º	***706,	CPF	n.º	***.742.064-**.

Conforme	Processo	Administrativo	n.º	23534.019273/2024-81,	e	de	acordo	com	a	Dispensa	de	Licitação	n.º	90021/2024,	Proposta	Comercial
apresentada,	Termo	de	Referência,	seus	encartes	e	anexos	reaproveitados	do	Pregão	Eletrônico	n.º	16/2021,	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA
celebram	o	presente	Contrato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	do	Decreto
n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	do	Decreto	n.º	9.507,	de	21	de	setembro	de	2018,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,
aprovado	pela	Resolução	do	Conselho	de	Administração	n.º	71/2018,	de	28	de	 junho	de	2018,	dos	normativos	 internos	da	Ebserh,	da	 Instrução
Normativa	SEGES/MPDG	n.º	5,	de	26	de	maio	de	2017	e	mediante	as	Cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	de	empresa	especializada	na	prestação	de	serviços	de	Higienização	Hospitalar,	de
natureza	 continuada,	 com	 dedicação	 exclusiva	 de	 mão	 de	 obra,	 visando	 à	 obtenção	 de	 adequada	 condição	 de	 salubridade	 e	 higiene	 em
dependências	 médico-hospitalares,	 com	 a	 disponibilização	 de	 mão-de-obra	 qualificada,	 produtos	 saneantes	 domissanitários,	 materiais	 (para
execução	 das	 limpezas,	 dispensadores	 e	 insumos,	 lixeiras	 e	 contêineres),	 produtos,	 máquinas	 e	 equipamentos,	 sob	 inteira	 responsabilidade	 da
Contratada,	que	serão	prestados	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.2. Vinculam-se	a	esta	contratação,	 independentemente	de	 transcrição,	o	Termo	de	Referência	elaborado	na	 fase	de	Planejamento	da
Contratação	 do	 Pregão	 Eletrônico	 n.º	 16/2021	 e	 seus	 anexos,	 o	 qual	 foi	 reaproveitado	 para	 esta	 contratação	 direta,	 bem	 como	 à	 proposta
apresentada	pela	contratada	para	esta	contratação.

1.3. Objeto	da	contratação:	

ITEM DESCRIÇÃO 	QUANTIDADE 	VALOR	TOTAL

01

Serviços	 de	 Higienização	 Hospitalar,	 de	 natureza	 continuada,	 com	 dedicação	 exclusiva	 de
mão	 de	 obra,	 visando	 a	 obtenção	 de	 adequada	 condição	 de	 salubridade	 e	 higiene	 em
dependências	 médico-hospitalares,	 com	 a	 disponibilização	 de	 mão-de-obra	 qualificada,
produtos	 saneantes	 domissanitários,	 materiais,	 produtos,	 máquinas	 e	 equipamentos,	 sob
inteira	 responsabilidade	 da	 contratada,	 para	 atender	 as	 necessidades	 do	 Hospital
Universitário	Professor	Edgard	Santos	-	Complexo	HUPES.

1 R$		740.666,87

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA

2.1. O	prazo	de	vigência	deste	Contrato	é	aquele	fixado	no	Termo	de	Referência,	com	início	na	data	de	01/12/2024	e	encerramento	em
28/12/2024.

2.2. A	vigência	poderá	ser	prorrogada,	por	interesse	das	partes,	até	o	limite	de	5	(cinco)	anos,	contabilizando-se	o	tempo	de	execução	do
contrato	 anteriormente	 rescindido,	 em	 conformidade	 com	 o	 previsto	 no	 art.	 90	 do	 RLCE	 1.1	 c/c	 o	 art.	 78,	 VI	 do	 RCLE	 1.1,	 que	 prevê	 que	 a
contratação	 de	 remanescente	 sujeita-se	 à	 manutenção	 das	 mesmas	 condições	 do	 contrato	 anterior,	 desde	 que	 haja	 autorização	 formal	 da
Autoridade	Competente	e	observados	os	seguintes	requisitos:

2.2.1. Seja	 juntado	 relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os	 serviços	 tenham	 sido	 prestados
regularmente;

2.2.2. Seja	juntada	justificativa	e	motivo,	por	escrito,	de	que	a	Administração	mantém	interesse	na	continuidade	do	serviço;

2.2.3. Seja	comprovado	que	o	valor	do	contrato	permanece	economicamente	vantajoso	para	a	Administração;
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2.2.4. Haja	manifestação	expressa	da	Contratada	informando	o	interesse	na	prorrogação;

2.2.5. Seja	comprovado	que	a	Contratada	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.

2.3. A	Contratada	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.

2.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO

3.1. O	valor	mensal	da	total	da	contratação	é	de	R$	740.666,87	(setecentos	e	quarenta	mil	seiscentos	e	sessenta	e	seis	reais	e	oitenta	e
sete	centavos).

3.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	inclusive	tributos
e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros
necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

3.3. O	 valor	 acima	 é	 meramente	 estimativo,	 de	 forma	 que	 os	 pagamentos	 devidos	 à	 CONTRATADA	 dependerão	 dos	 quantitativos	 de
serviços	efetivamente	prestados.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

4.1. As	despesas	decorrentes	desta	contratação	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista	no	orçamento	da	União,
para	o	exercício	de	2024,	na	classificação	abaixo:

GESTÃO/UNIDADE PROGRAMA	DE
TRABALHO

FONTE	DE
RECURSOS

ELEMENTO
DE

DESPESA

PLANO
INTERNO

NÚMERO	DE
EMPENHO

26443/155907 10302511885850029 1002.A002SM 339037 ECM4B0UCONT 2024NE002399

4.2. No(s)	 exercício(s)	 seguinte(s),	 as	 despesas	 correspondentes	 correrão	 à	 conta	 dos	 recursos	 próprios	 para	 atender	 às	 despesas	 da
mesma	natureza,	cuja	alocação	será	feita	no	início	de	cada	exercício	financeiro.

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PAGAMENTO

5.1. O	prazo	para	pagamento	à	CONTRATADA	e	demais	condições	a	ele	referentes	estão	definidos	no	Termo	de	Referência.

5.2. Eventuais	atrasos	no	pagamento	deverão	ser	atualizados	 financeiramente,	na	 forma	do	Termo	de	Referência	e	do	Anexo	XI	da	 IN
SEGES/MPDG	n.	5/2017.

5.3. O	prazo	de	conferência	e	ateste	da	execução	do	objeto	pela	equipe	de	fiscalização	não	caracteriza,	por	si	só,	motivo	para	rescisão
contratual.

5.4. Eventual	dilação	de	prazo	de	pagamento	deverá	ter	anuência	da	Contratada	e	registro	em	processo	administrativo.

5.5. A	parcela	mensal	a	título	de	aviso	prévio	trabalhado	será	no	percentual	máximo	de	1,94%	no	primeiro	ano	e,	nos	anos	seguintes,	o
percentual	máximo	dessa	parcela	será	de	0,194%,	a	ser	incluído	em	Termo	de	Apostilamento,	nos	termos	da	Lei	nº	12.506/2011.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	REAJUSTAMENTO	DE	PREÇOS	EM	SENTIDO	AMPLO	(REPACTUAÇÃO)

6.1. Visando	 à	 adequação	 aos	 novos	 preços	 praticados	 no	 mercado,	 desde	 que	 solicitado	 pela	 Contratada	 e	 observado	 o	 interregno
mínimo	de	 01	 (um)	 ano	 contado	 na	 forma	 apresentada	 no	 subitem	que	 se	 seguirá,	 o	 valor	 consignado	 no	Termo	de	Contrato	 será	 repactuado,
competindo	à	Contratada	 justificar	e	comprovar	a	variação	dos	custos,	apresentando	memória	de	cálculo	e	planilhas	apropriadas	para	análise	e
posterior	 aprovação	 da	 Contratante,	 na	 forma	 estatuída	 no	 Decreto	 nº	 9.507,	 de	 2018,	 e	 nas	 disposições	 aplicáveis	 da	 Instrução	 Normativa
SEGES/MP	nº°05,	de	2017.

6.2. A	 repactuação	 poderá	 ser	 dividida	 em	 tantas	 parcelas	 quantas	 forem	 necessárias,	 em	 respeito	 ao	 princípio	 da	 anualidade	 do
reajustamento	 dos	 preços	 da	 contratação,	 podendo	 ser	 realizada	 em	 momentos	 distintos	 para	 discutir	 a	 variação	 de	 custos	 que	 tenham	 sua
anualidade	resultante	em	datas	diferenciadas,	tais	como	os	custos	decorrentes	da	mão	de	obra	e	os	custos	decorrentes	dos	insumos	necessários	à
execução	do	serviço.

6.3. O	interregno	mínimo	de	01	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado:

6.3.1. Para	os	custos	relativos	à	mão	de	obra,	vinculados	à	data-base	da	categoria	profissional:	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do	acordo,
dissídio	 ou	 convenção	 coletiva	de	 trabalho,	 vigente	 à	 época	da	apresentação	da	proposta,	 relativo	 a	 cada	 categoria	profissional	 abrangida	pelo
contrato;

6.3.2. Para	os	insumos	discriminados	na	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	que	estejam	diretamente	vinculados	ao	valor	de	preço
público	(tarifa):	do	último	reajuste	aprovado	por	autoridade	governamental	ou	realizado	por	determinação	legal	ou	normativa;

6.3.3. Para	os	demais	custos,	sujeitos	à	variação	de	preços	do	mercado	(insumos	não	decorrentes	da	mão	de	obra):	a	partir	da	data	limite
para	apresentação	das	propostas.

6.4. Nas	repactuações	subsequentes	à	primeira,	o	interregno	de	um	ano	será	computado	da	última	repactuação	correspondente	à	mesma
parcela	 objeto	 de	 nova	 solicitação.	 Entende-se	 como	 última	 repactuação,	 a	 data	 em	 que	 iniciados	 seus	 efeitos	 financeiros,	 independentemente
daquela	em	que	celebrada	ou	apostilada.

6.5. O	 prazo	 para	 a	 Contratada	 solicitar	 a	 repactuação	 encerra-se	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual	 subsequente	 ao	 novo	 acordo,
dissídio	 ou	 convenção	 coletiva	 que	 fixar	 os	 novos	 custos	 de	 mão	 de	 obra	 da	 categoria	 profissional	 abrangida	 pelo	 contrato,	 ou	 na	 data	 do
encerramento	da	vigência	do	contrato,	caso	não	haja	prorrogação.

6.6. Caso	 a	 Contratada	 não	 solicite	 a	 repactuação	 tempestivamente,	 dentro	 do	 prazo	 acima	 fixado,	 ocorrerá	 a	 preclusão	 do	 direito	 à
repactuação.

6.7. Nessas	condições,	se	a	vigência	do	contrato	tiver	sido	prorrogada,	nova	repactuação	só	poderá	ser	pleiteada	após	o	decurso	de	novo
interregno	mínimo	de	01	(um)	ano,	contado:

6.7.1. da	vigência	do	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	anterior,	em	relação	aos	custos	decorrentes	de	mão	de	obra;

6.7.2. do	 último	 reajuste	 aprovado	 por	 autoridade	 governamental	 ou	 realizado	 por	 determinação	 legal	 ou	 normativa,	 para	 os	 insumosContrato - SEI 45 (44255908)         SEI 23534.019273/2024-81 / pg. 2



discriminados	na	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	que	estejam	diretamente	vinculados	ao	valor	de	preço	público	(tarifa);

6.7.3. do	dia	em	que	se	completou	um	ou	mais	anos	da	apresentação	da	proposta,	em	relação	aos	custos	sujeitos	à	variação	de	preços	do
mercado.

6.8. Caso,	na	data	da	prorrogação	contratual,	ainda	não	tenha	sido	celebrado	o	novo	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	da	categoria,
ou	ainda	não	tenha	sido	possível	à	Contratante	ou	à	Contratada	proceder	aos	cálculos	devidos,	deverá	ser	 inserida	cláusula	no	termo	aditivo	de
prorrogação	para	resguardar	o	direito	futuro	à	repactuação,	a	ser	exercido	tão	logo	se	disponha	dos	valores	reajustados,	sob	pena	de	preclusão.

6.9. Quando	a	contratação	envolver	mais	de	uma	categoria	profissional,	com	datas	base	diferenciadas,	a	repactuação	deverá	ser	dividida
em	tantas	parcelas	quantos	forem	os	acordos,	dissídios	ou	convenções	coletivas	das	categorias	envolvidas	na	contratação.

6.10. É	 vedada	 a	 inclusão,	 por	 ocasião	 da	 repactuação,	 de	 benefícios	 não	 previstos	 na	 proposta	 inicial,	 exceto	 quando	 se	 tornarem
obrigatórios	por	força	de	instrumento	legal,	sentença	normativa,	Acordo,	Convenção	e	Dissídio	Coletivo	de	Trabalho.

6.11. A	Contratante	não	se	vincula	às	disposições	contidas	em	Acordos,	Dissídios	ou	Convenções	Coletivas	que	tratem	do	pagamento	de
participação	dos	trabalhadores	nos	lucros	ou	resultados	da	empresa	contratada,	de	matéria	não	trabalhista,	de	obrigações	e	direitos	que	somente
se	aplicam	aos	contratos	com	a	Administração	Pública,	ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	lei,	tais	como	valores	ou	índices	obrigatórios
de	encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade.

6.12. Quando	 a	 repactuação	 se	 referir	 aos	 custos	 da	 mão	 de	 obra,	 a	 Contratada	 efetuará	 a	 comprovação	 da	 variação	 dos	 custos	 dos
serviços	por	meio	de	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços,	acompanhada	da	apresentação	do	novo	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva	da
categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato.

6.13. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 pela	 Contratada	 se	 referir	 aos	 custos	 sujeitos	 à	 variação	 dos	 preços	 de	 mercado	 (insumos	 e
materiais	não	relacionados	à	mão	de	obra),	o	respectivo	aumento	será	apurado	mediante	a	aplicação	do	índice	de	reajustamento	Índice	Nacional
de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	Especial	-	IPCA,	com	base	na	seguinte	fórmula	(art.	5º	do	Decreto	n.º	1.054,	de	1994):

R	=	V	(I	–	Iº)/	Iº,	onde:

R	=	Valor	do	reajuste	procurado;

V	=	Valor	contratual	correspondente	à	parcela	dos	insumos	a	ser	reajustada;

Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	fixada	para	entrega	da	proposta	da	licitação;

I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento.

6.13.1. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	a	Contratante	pagará	à	Contratada	a	importância	calculada	pela
última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja	 divulgado	 o	 índice	 definitivo;	 fica	 a	 Contratada	 obrigada	 a
apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

6.13.2. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	a	repactuação	dos	insumos	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

6.13.3. Caso	o	índice	estabelecido	para	a	repactuação	de	insumos	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,
será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

6.13.4. Na	ausência	de	previsão	 legal	quanto	ao	 índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	 índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do
valor	remanescente	dos	insumos	e	materiais,	por	meio	de	termo	aditivo.

6.13.5. Independentemente	do	requerimento	de	repactuação	dos	custos	com	insumos,	a	Contratante	verificará,	a	cada	anualidade,	se	houve
deflação	 do	 índice	 adotado	 que	 justifique	 o	 recálculo	 dos	 custos	 em	 valor	 menor,	 promovendo,	 em	 caso	 positivo,	 a	 redução	 dos	 valores
correspondentes	da	planilha	contratual.

6.14. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	das	repactuações	terão	suas	vigências	iniciadas	observando-se	o	seguinte:

6.14.1. a	partir	da	ocorrência	do	fato	gerador	que	deu	causa	à	repactuação;

6.14.2. em	 data	 futura,	 desde	 que	 acordada	 entre	 as	 partes,	 sem	 prejuízo	 da	 contagem	 de	 periodicidade	 para	 concessão	 das	 próximas
repactuações	futuras;	ou

6.14.3. em	data	anterior	à	ocorrência	do	fato	gerador,	exclusivamente	quando	a	repactuação	envolver	revisão	do	custo	de	mão	de	obra	em
que	o	próprio	 fato	gerador,	na	 forma	de	acordo,	dissídio	ou	convenção	coletiva,	ou	sentença	normativa,	contemplar	data	de	vigência	retroativa,
podendo	esta	 ser	 considerada	para	efeito	de	compensação	do	pagamento	devido,	assim	como	para	a	contagem	da	anualidade	em	repactuações
futuras.

6.15. Os	efeitos	financeiros	da	repactuação	ficarão	restritos	exclusivamente	aos	itens	que	a	motivaram,	e	apenas	em	relação	à	diferença
porventura	existente.

6.16. A	 decisão	 sobre	 o	 pedido	 de	 repactuação,	 e	 não	 a	 efetiva	 formalização	 do	 apostilamento	 ou	 mesmo	 do	 pagamento	 dos	 efeitos
financeiros	decorrentes,	deve	ser	feita	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias,	contados	a	partir	da	solicitação	e	da	entrega	dos	comprovantes	de
variação	dos	custos.

6.17. O	prazo	 referido	no	 subitem	anterior	 ficará	 suspenso	 enquanto	 a	Contratada	não	 cumprir	 os	 atos	 ou	 apresentar	 a	documentação
solicitada	pela	Contratante	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.

6.18. As	repactuações	serão	formalizadas	por	meio	de	apostilamento,	exceto	quando	coincidirem	com	a	prorrogação	contratual,	caso	em
que	deverão	ser	formalizadas	por	aditamento	ao	contrato.	

6.19. O	Contratado	deverá	 complementar	 a	garantia	 contratual	 anteriormente	prestada,	 de	modo	que	 se	mantenha	a	proporção	de	5%
(cinco	por	cento)	em	relação	ao	valor	contratado,	como	condição	para	a	repactuação,	nos	termos	da	alínea	"K"	do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN
SEGES/MP	nº	05/2017.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

7.1. A		Contratada	prestará	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	88	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,
com	validade	durante	a	execução	do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	no	valor	de	R$37.033,34	(trinta	e
sete	mil	trinta	e	três	reais	e	trinta	e	quatro	centavos)	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.	

7.2. No	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 do	 Contratante,	 contados	 da	 assinatura	 doContrato - SEI 45 (44255908)         SEI 23534.019273/2024-81 / pg. 3



contrato,	 a	 contratada	 deverá	 apresentar	 comprovante	 de	 prestação	 de	 garantia,	 podendo	 optar	 por	 caução	 em	 dinheiro,	 seguro-garantia	 ou
fiança	bancária.

7.2.1. A	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação	 da	 garantia	 (mesmo	 que	 seja	 para	 reforço,	 reposição	 ou	 por	 ocasião	 de
prorrogação)	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de
2%	(dois	por	cento).

7.2.2. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por	 descumprimento	 ou
cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõem	o	art.	114,	inciso	I,	c/c	o	art.	115,	inciso	I,	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos
da	Ebserh.	

7.3. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:

7.3.1. prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele	previstas;

7.3.2. prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

7.3.3. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e

7.3.4. obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pela	contratada,	quando	couber.

7.4. A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	anterior,	observada	a	legislação
que	rege	a	matéria.

7.5. A	garantia	em	dinheiro	(caução)	deverá	ser	efetuada	em	favor	da	Contratante,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica	Federal,	com
correção	monetária.

7.6. No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefício	do	artigo	827	do
Código	Civil.

7.7. No	 caso	 de	 alteração	 do	 valor	 do	 contrato,	 ou	 prorrogação	 de	 sua	 vigência,	 a	 garantia	 deverá	 ser	 ajustada	 à	 nova	 situação	 ou
renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

7.8. Se	o	valor	da	garantia	 for	utilizado	 total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada	obriga-se	a	 fazer	a
respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada.

7.9. A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

7.10. Será	considerada	extinta	a	garantia:

7.10.1. com	a	devolução	da	apólice,	carta	 fiança	ou	autorização	para	o	 levantamento	de	 importâncias	depositadas	em	dinheiro	a	título	de
garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 da	 Contratante,	 mediante	 termo	 circunstanciado,	 de	 que	 a	 Contratada	 cumpriu	 todas	 as	 cláusulas	 do
contrato;

7.10.2. no	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	do	contrato,	caso	a	Administração	não	comunique	a	ocorrência	de	sinistros,
quando	o	prazo	será	ampliado,	nos	termos	da	comunicação,	conforme	estabelecido	na	alínea	"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.
05/2017.

7.11. O	garantidor	não	é	parte	para	 figurar	em	processo	administrativo	 instaurado	pela	contratante	com	o	objetivo	de	apurar	prejuízos
e/ou	aplicar	sanções	à	Contratada.

7.12. A	Contratada	autoriza	a	Contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	no	Termo	de	Referência.

7.13. A	 garantia	 da	 contratação	 somente	 será	 liberada	 ante	 a	 comprovação	 de	 que	 a	 empresa	 pagou	 todas	 as	 verbas	 rescisórias
decorrentes	 da	 contratação,	 e	 que,	 caso	 esse	 pagamento	 não	 ocorra	 até	 o	 fim	do	 segundo	mês	 após	 o	 encerramento	 da	 vigência	 contratual,	 a
garantia	 será	utilizada	para	 o	 pagamento	dessas	 verbas	 trabalhistas,	 incluindo	 suas	 repercussões	previdenciárias	 e	 relavas	 ao	FGTS,	 conforme
estabelecido	no	art.	8º,	VI	do	Decreto	nº	9.507/2018,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.

7.13.1. Também	poderá	haver	 liberação	da	garantia	se	a	empresa	comprovar	que	os	empregados	serão	realocados	em	outra	atividade	de
prestação	de	serviços,	sem	que	ocorra	a	interrupção	do	contrato	de	trabalho.

7.14. Por	ocasião	do	encerramento	da	prestação	dos	serviços	contratados,	a	Administração	Contratante	poderá	utilizar	o	valor	da	garantia
prestada	para	o	pagamento	direto	aos	trabalhadores	vinculados	ao	contrato	no	caso	da	não	comprovação:	(1)	do	pagamento	das	respectivas	verbas
rescisórias	ou	(2)	da	realocação	dos	trabalhadores	em	outra	atividade	de	prestação	de	serviços,	nos	termos	da	alínea	"j	do	item	3.1	do	Anexo	VII-F
da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	REGIME	DE	EXECUÇÃO	DOS	SERVIÇOS	E	FISCALIZAÇÃO

8.1. O	regime	de	execução	dos	serviços	a	serem	executados	pela	Contratada,	os	materiais	que	serão	empregados	e	a	 fiscalização	pela
Contratante	são	aqueles	previstos	no	Termo	de	Referência.

9. CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

9.1. As	 obrigações	 da	 CONTRATANTE	 e	 da	 CONTRATADA	 são	 aquelas	 previstas	 no	 termo	 de	 referência,	 sendo	 que	 constitui
especificamente	obrigação	da	CONTRATADA	manter,	durante	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ele	assumidas,	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	sua	contratação.

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete	 infração	 administrativa,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 13.303/2016	 e	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 a
Contratada	que:

10.1.1. Inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

10.1.2. Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

10.1.3. Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

10.1.4. Comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Ebserh,	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013;
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10.1.5. Não	mantiver	a	proposta;

10.1.6. Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

10.1.7. Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida;

10.1.8. Apresentar	documentação	falsa.

10.2. A	Contratada	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	no	item	acima	ficará	sujeita,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e
criminal,	às	seguintes	sanções:

10.2.1. Advertência,	por	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretem	prejuízos	significativos	para	a	Contratante;

10.2.2. Multa	de:

10.2.2.1. Multa	moratória	de	0,2%	 (dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,
limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a
não-aceitação	do	objeto,	de	 forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	 inexecução	 total	da	obrigação	assumida,	 sem	prejuízo	da	 rescisão	unilateral	da
avença;

10.2.2.2. Multa	compensatória	de	15%	(quinze	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida;

10.2.2.3. 0,2%	a	3,2%	por	dia	sobre	o	valor	mensal	do	contrato,	conforme	detalhamento	constante	das	tabelas	1	e	2,	abaixo;	e

10.2.2.4. 0,07%	 (sete	 centésimos	por	 cento)	do	 valor	do	 contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia	 (seja	para	 reforço	ou	por
ocasião	 de	 prorrogação),	 observado	 o	 máximo	 de	2%	 (dois	 por	 cento).	 O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autorizará	 a	 Administração
Contratante	a	promover	a	rescisão	do	contrato.

10.2.2.5. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

10.2.2.6. A	multa	poderá	ser	descontada	da	garantia	da	Contratada,	quando	existente.

10.2.2.7. Se	a	multa	aplicada	for	superior	ao	valor	da	garantia	prestada,	além	da	perda	desta,	responderá	a	Contratada	pela	sua	diferença,	que
será	descontada	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	à	Ebserh	ou	cobrada	judicialmente.

10.2.2.8. Poderá	ser	emitida	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	para	pagamento	da	multa	devida	pela	Contratada.

10.2.2.9. Caso	a	Contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

10.2.2.10. Em	 caso	 de	 inexecução	 parcial,	 a	 multa	 compensatória,	 no	 mesmo	 percentual	 do	 subitem	 21.2.2.2,	 será	 aplicada	 de	 forma
proporcional	à	obrigação	inadimplida.

10.2.2.11. O	 atraso	 injustificado	 acima	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 caracterizará	 a	 inexecução	 parcial	 ou	 total	 do	 objeto,	 cabendo	 a	 multa
compensatória	conforme	o	subitem	21.2.2.2.

10.2.2.12. Para	efeito	de	aplicação	de	multas,	às	infrações	são	atribuídos	graus,	de	acordo	com	as	tabelas	1	e	2:

TABELA	1	-	GRAU	E	CORRESPONDÊNCIA	PARA	APLICAÇÃO	DE	MULTAS
GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 0,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	item	do	objeto	do	contrato
02 0,4%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	do	item	do	objeto	do	contrato
03 0,8%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	do	item	do	objeto	do	contrato
04 1,6%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	item	do	objeto	do	contrato
05 3,2%	ao	dia	sobre	o	valor	mensal	do	item	do	objeto	do	contrato

	

TABELA	2	-	RELAÇÃO	ENTRE	INFRAÇÃO	E	GRAU
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
1 Permitir	situação	que	crie	a	possibilidade	de	causar	dano	físico,	lesão	corporal	ou	consequências	letais,	por	ocorrência; 05

2 Suspender	ou	interromper,	salvo	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	os	serviços	contratuais	por	dia	e	por	unidade	de
atendimento; 04

3 Manter	funcionário	sem	qualificação	para	executar	os	serviços	contratados,	por	empregado	e	por	dia; 03
4 Recusar-se	a	executar	serviço	determinado	pela	fiscalização,	por	serviço	e	por	dia; 02

5 Retirar	funcionários	do	serviço	durante	o	expediente,	sem	a	anuência	prévia	do	Contratante,	por	empregado	e	por	dia; 03

Para	os	itens	a	seguir,	deixar	de:
6 Registrar	e	controlar,	diariamente,	a	assiduidade	e	a	pontualidade	de	seu	pessoal,	por	funcionário	e	por	dia; 01
7 Deixar	faltar	materiais	ou	insumos	previstos	na	contratação 04
8 Cumprir	determinação	formal	ou	instrução	complementar	do	órgão	fiscalizador,	por	ocorrência; 02
9 Substituir	empregado	alocado	que	não	atenda	às	necessidades	do	serviço,	por	funcionário	e	por	dia; 03

10 Cumprir	quaisquer	dos	itens	do		Termo	de	Referência	não	previstos	nesta	tabela	de	multas,	após	reincidência	formalmente
notificada	pelo	órgão	fiscalizador,	por	item	e	por	ocorrência; 03

11 Indicar	e	manter	durante	a	execução	do	contrato	os	prepostos	previstos	no	Termo	de	Referência/contrato; 01
12 Providenciar	treinamento	para	seus	funcionários	conforme	previsto	na	relação	de	obrigações	da	Contratada 01

10.2.3. Suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitação	e	 impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	02	 (dois)
anos.

Contrato - SEI 45 (44255908)         SEI 23534.019273/2024-81 / pg. 5



10.3. As	sanções	previstas	nos	subitens	21.2.1	e	21.2.3	poderão	ser	aplicadas	com	as	previstas	no	subitem	21.2.2.

10.4. A	 sanção	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	 Ebserh	 poderá	 também	 ser
aplicada	à	empresa	ou	ao	profissional	que:

10.4.1. Tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticarem,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

10.4.2. Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

10.4.3. Demonstrem	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados.

10.5. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	 à	 Contratada,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 na	 Lei	 nº	 13.303/2016,	 no	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh	 e,
subsidiariamente,	na	Lei	nº	9.784/1999.

10.5.1. Caberá	apresentação	de	defesa	prévia	do	interessado,	no	respectivo	processo,	a	ser	apresentada	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	a
contar	da	notificação	da	instauração	do	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	obrigações	contratuais.

10.5.2. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo
da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	os	princípios	da	proporcionalidade	e	razoabilidade.

10.5.3. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	e	informadas	ao	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas
(CEIS)	de	que	trata	a	Lei	nº	12.846/2013.	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	RESCISÃO

11.1. O	 presente	 Termo	 de	 Contrato	 poderá	 ser	 rescindido	 nas	 hipóteses	 previstas	 nos	 arts.	 114	 e	 115	 do	 RLCE	 1.1,	 sem	 prejuízo	 da
aplicação	das	sanções	estabelecidas	no	termo	de	referência.

11.2. Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	e	registrados	em	processo	administrativo,	assegurando-se	o	direito	à
prévia	e	ampla	defesa.

11.3. O	abandono	da	execução	contratual	configura	motivo	para	imediata	rescisão	unilateral.

11.4. A	 rescisão	 por	 ato	 unilateral	 poderá	 acarretar	 as	 seguintes	 consequências,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de
Contrato:

11.4.1. Perda	da	garantia	de	execução,	caso	prevista,	para	ressarcimento	da	CONTRATANTE;

11.4.2. Na	 hipótese	 de	 insuficiência	 da	 garantia,	 a	 retenção	 dos	 créditos	 decorrentes	 do	 contrato,	 até	 o	 limite	 dos	 prejuízos	 causados	 à
CONTRATANTE;

11.4.3. Cobrança,	administrativa	ou	judicial,	dos	valores	das	multas	e/ou	indenização	devidas	à	CONTRATANTE.

11.5. O	termo	de	rescisão,	sempre	que	possível,	será	precedido	de	Relatório	indicativo	dos	seguintes	aspectos,	conforme	o	caso:

11.5.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

11.5.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

11.5.3. Indenizações	e	multas.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais	alterações	contratuais	 reger-se-ão	pela	disciplina	do	art.	104	e	 seguintes	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da
Ebserh.

12.2. As	alterações	deverão	ser	precedidas	de	instrução	processual	em	que	deverão	constar,	no	mínimo:

12.2.1. descrição	do	objeto	do	contrato	com	as	suas	especificações	e	do	modo	de	execução;

12.2.2. descrição	detalhada	da	proposta	de	alteração;

12.2.3. justificativa	para	a	necessidade	da	alteração	proposta	e	a	referida	hipótese	legal;

12.2.4. detalhamento	dos	custos	da	alteração	de	forma	a	demonstrar	que	não	extrapola	os	limites	legais	e	que	mantém	a	equação	econômico-
financeira	do	contrato;

12.2.5. concordância	das	partes,	por	escrito,	em	relação	às	alterações	propostas.

12.3. É	 admissível	 a	 fusão,	 cisão	 ou	 incorporação	 da	 contratada	 com/em	 outra	 pessoa	 jurídica,	 desde	 que	 sejam	 observados	 pela	 nova
pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	do	contrato;	não
haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	SUBCONTRATAÇÃO

13.1. A	 Contratada	 somente	 poderá	 subcontratar	 outra	 empresa	 para	 atendimento	 parcial	 deste	 contrato,	 nos	 limites	 e	 condições
estabelecidos	no	Termo	de	Referência.

13.2. No	 caso	 de	 subcontratação	 de	 outra	 empresa,	 a	 Contratada	 não	 transferirá	 suas	 obrigações	 e	 responsabilidades,	 permanecendo,
perante	a	Contratante,	com	total	responsabilidade	contratual.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ANTINEPOTISMO

14.1. É	vedada	à	Contratada	a	nomeação	ou	qualquer	outra	forma	de	pactuação	para	prestação	de	serviços	de	pessoas	que	apresentem
relação	de	parentesco	com	agente	público	exercente	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	ligado	a	EBSERH,	nos	termos	do	que	estabelece
o	art.	7º,	do	Decreto	nº	7.203/10.	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ANTICORRUPÇÃO

15.1. Para	a	execução	deste	Contrato,	nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar
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ou	 se	 comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 através	 de	 outrem,	 qualquer	 pagamento,	 doação,
compensação,	vantagens	financeiras	ou	não	financeiras	ou	benefícios	de	qualquer	6	espécie	que	constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as
leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto	deste	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Contrato,
devendo	garantir,	ainda,	que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	CASOS	OMISSOS

16.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 entre	 as	 partes,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº	 13.303/2016,	 no	 Regulamento	 de
Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078/1990	–
Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

17.1. A	CONTRATANTE	providenciará,	sem	ônus	para	a	CONTRATADA,	a	publicação	do	extrato	do	presente	aditamento	no	Diário	Oficial
da	União	e	em	portal	eletrônico	mantido	pela	Ebserh	na	internet,	conforme	determina	o	artigo	44	do	RLCE	1.1.

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS

18.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

18.1.1. As	partes	devem	cumprir	as	disposições	constantes	na	Lei	n.º	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	 (Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados
Pessoais	-	LGPD);

18.1.2. A	CONTRATADA	está	ciente	de	que	deve	guardar	por	si,	por	seus	empregados	ou	prepostos,	em	relação	aos	dados,	informações	ou
documentos	de	qualquer	natureza,	exibidos,	manuseados,	ou	que,	por	qualquer	forma	ou	modo,	venham	tomar	conhecimento,	o	mais	completo	e
absoluto	sigilo,	ficando,	portanto,	por	força	da	lei,	civil	e	penal,	responsável	por	sua	indevida	divulgação	e	descuidada	ou	incorreta	utilização,	sem
prejuízo	da	responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa;

18.1.3. É	permitido	à	CONTRATADA	caucionar	ou	ceder	os	créditos	do	contrato,	para	qualquer	operação	financeira,	desde	que	haja	prévia	e
expressa	autorização	da	unidade	contratante	da	Ebserh,	sendo	aplicável,	no	que	couber,	o	disposto	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	53,	de	8
de	julho	de	2020;

18.1.3.1. A	cessão	de	crédito,	a	ser	feita	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	dependerá	de	comprovação	da	regularidade	fiscal	e	trabalhista
da	cessionária,	bem	como	da	certificação	de	que	a	cessionária	não	se	encontra	impedida	de	licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a
legislação	em	vigor;

18.1.3.2. O	 crédito	 a	 ser	 pago	 à	 cessionária	 é	 exatamente	 aquele	 que	 seria	 destinado	 à	 cedente	 (CONTRATADA)	 pela	 execução	 do	 objeto
contratual,	com	o	desconto	de	eventuais	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO

19.1. 	É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	da	Bahia	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de
Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	o	presente	Termo	de	Contrato,	depois	de	lido	e	achado	em	ordem,	vai	assinado	pelos	contraentes.

	

(assinado	eletronicamente)
JOSÉ	VALBER	LIMA	MENESES

Superintendente
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	Filial	HUPES	-	UFBA

	
	

(assinado	eletronicamente)
RODRIGO	MACHADO	SANTOS​​

Gerente	Administrativo	e	Membro	do	Colegiado	Executivo
Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	-	Filial	HUPES	-	UFBA

	
	

(assinado	eletronicamente)
MIGUEL	PORTELA	LIMA

Representante	legal	RPL	ENGENHARIA	E	SERVIÇOS	LTDA

Documento	assinado	eletronicamente	por	MIGUEL	PORTELA	LIMA,	Usuário	Externo,	em	14/11/2024,	às	10:08,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Rodrigo	Machado	Santos,	Gerente,	em	14/11/2024,	às	14:30,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Valber	Lima	Meneses,	Superintendente,	em	14/11/2024,	às
15:00,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	44255908	e	o	código
CRC	72F22E0B.

Referência:	Processo	nº	23534.019273/2024-81 SEI	nº	44255908
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